
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.753 - PR (2017/0169138-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JORGE KAWANISHI 
ADVOGADO : VALTER AKIRA YWAZAKI E OUTRO(S) - PR041792 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGAÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A indicada afronta do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC não pode ser analisada, pois 
o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. O STJ compreende que as normas sobre fixação de honorários advocatícios 
não são alcançadas pela lei nova, quando a sentença, que os determina, como ato 
processual, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras 
fixadas pelo CPC/2015, aplicação do Princípio do Tempus Regit Actum. No caso 
sub examine, a verba advocatícia foi fixado pela sentença sob a vigência do 
CPC/1973. 
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, e só pode ser alterada em Recurso Especial quando tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Dessa forma, modificar o 
entendimento proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.753 - PR (2017/0169138-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JORGE KAWANISHI 
ADVOGADO : VALTER AKIRA YWAZAKI E OUTRO(S) - PR041792 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fl. 88, 

e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. OBJEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO QUE BUSCA APENAS E TÃO 
SOMENTE A MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ (RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REsp 1.155.125/MG) DE QUE 
VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA, A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
NÃO ESTÁ ADSTRITA AOS LIMITES PERCENTUAIS DE 10% E 20% 
SOBRE O VALOR DA CAUSA OU CONDENAÇÃO, PODENDO SER 
ADOTADO COMO BASE DE CÁLCULO UM VALOR FIXO, SEGUNDO 
OS CRITÉRIOS DE EQUIDADE, AINDA MAIS QUANDO O PEDIDO 
TIVER CUNHO DECLARATÓRIO - COMO É O CASO DA DEFESA 
APRESENTADA EM PRIMEIRO GRAU PELO RECORRENTE. VERBA 
HONORÁRIA MANTIDA EM R$ 1.000,00. PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 
20, § 3o E ALÍNEAS DO CPC, DEVIDAMENTE OBSERVADAS PELO 
JULGADOR. CITA PRECENTES. RECURSO CONHECIDO E NO MÉRITO 
NÃO PROVIDO.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação ao art. 85, §§ 3º e 8º, do CPC. Afirma que o 

quantum arbitrado a título de honorários advocatícios é irrisório (fl. 102, e-STJ). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 128-130, e-STJ.

É o relatório
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.753 - PR (2017/0169138-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.8.2017.   

Não se pode conhecer da irresignação.

A indicada afronta do art. 85, §§ 2º e 3º do CPC não pode ser analisada, pois 

o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 

por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

(...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
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3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 
apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

O STJ entende que as normas sobre fixação de honorários advocatícios não 

são alcançadas pela lei nova, quando a sentença, que os determinam, como ato processual, 

deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015, 

aplicação do Princípio do Tempus Regit Actum. No caso sub examine, a verba advocatícia 

foi fixado pela sentença sob a vigência do CPC/1973. 

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, e 

só pode ser alterada em Recurso Especial quando tratar de valor irrisório ou exorbitante, o 

que não se configura.

Dessa forma, modificar o entendimento proferido pelo aresto confrontado 

implica o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, 

conforme a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência 
fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo 
que se desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que 
não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

II. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua 
Súmula 7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de 
honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes.

III. Na hipótese, os honorários de advogado, em favor da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, foram fixados, pela sentença, 
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, em R$ 400,00 (quatrocentos reais). O 
Tribunal a quo, por sua vez, reduziu a verba honorária a R$ 250,00 (duzentos e 
cinquenta reais), considerando, principalmente, "a repetitividade e a singeleza da 
demanda, notadamente tendo a instrução limitado-se à prova documental". Tal 
contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão do recorrente. Precedente do STJ: "É firme a jurisprudência 
do STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a revisão do 
critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da 
verba advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos 
fático-probatórios do caso concreto. Excetuadas as hipóteses em que o valor 
afigura-se manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de R$250,00 (duzentos e 
cinquenta reais), em razão baixa complexidade e repetitividade da causa, sua 
majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/05/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 606.484/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DEFENSORIA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, 
por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado 
pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal 
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, sua 
majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 550.417/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2014).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0169138-5 REsp 1.684.753 / PR

Números Origem:  00005424120168160000  00603357320108160014  1489655400  1489655401

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE KAWANISHI 
ADVOGADO : VALTER AKIRA YWAZAKI E OUTRO(S) - PR041792 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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